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1.O JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.o 5036/2007

Insolvente — Pinto, Oliveira, Abreu & C.a, L.da, número de iden-
tificação fiscal 503127787, com endereço na Rua de São Brás, 276,
4000-492 Porto.

Administrador de insolvência — Dr. Emídio Rodrigues Lima, com
endereço na Rua de Manuel Felisberto M. O. Júnior, 185,
4470-199 Maia.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo
n.o 644/04.1TYVNG [insolvência de pessoa colectiva (apresentação)]
foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por ine-
xistência de bens.

Efeitos do encerramento — os previstos no artigo 233.o do CIRE.

4 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Olívia Esteves Silva
Loureiro. — O Oficial de Justiça, Ermelinda Maria Moutinho.

2611033860

Anúncio n.o 5037/2007

No 1.o Juízo do Tribunal de Comércio de Vila Nova de Gaia,
processo n.o 555/06.TYVNG, no dia 10 de Julho de 2007, às 14 horas
e 29 minutos, foi proferida sentença de declaração de insolvência
do devedor Roupa de Marca — Moda Internacional, L.da, número
de identificação fiscal 503308315, endereço na Rua Industrial da Urti-
gueira, 76, Zona Industrial das Lajes Canelas, 4430 Vila Nova de
Gaia.

Para administrador da insolvência é nomeado Manuel Melo da
Silva Cruz, endereço na Rua do Rebolim, 116, Ribeira de Frades,
3040-857 Ribeira de Frades.

É administrador do devedor Agostinho Rodrigues Moreira Maia,
número de identificação fiscal 148475060, endereço na Rua do Clube
dos Caçadores, 333, Mafamude, 4430 Vila Nova de Gaia.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica-se que o patri-
mónio do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação
das custas do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente,
não estando essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados de que podem, no prazo
de cinco dias, requerer que a sentença seja complementada com as
restantes menções do artigo 36.o do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qua-
lificação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.o
do CIRE.

Ficam ainda advertidos de que os prazos só começam a correr
finda a dilação dos éditos, cinco dias, e que esta se conta da publicação
do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

11 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Loureiro. — O
Oficial de Justiça, Fábia de Jesus Moreno.

2611033844

2.O JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.o 5038/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 575/04.5TYVNG

Insolvente — ANTALAR, Comércio de Móveis e Electrodomés-
ticos, L.da

No 2.o Juízo do Tribunal de Comércio de Vila Nova de Gaia,
no dia 7 de Dezembro de 2006, pelas 17 horas, foi proferida sentença
de declaração de insolvência do devedor ANTALAR, Comércio de
Móveis e Electrodomésticos, L.da, número de identificação fis-
cal 501479228, com sede na Estrada da Idanha, 794, Anta,
4500-000 Espinho.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. Miguel Gomes,
com escritório na Rua de Santa Catarina, 951, 2.o, C, 4000-455 Porto.

É administrador do devedor Amaral Manuel Teixeira Carvalho
Guedes, residente na Estrada da Idanha, 794, 4500-000 Espinho.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica-se que o patri-
mónio do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação
das custas do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente,
não estando essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados de que podem, no prazo
de cinco dias, requerer que a sentença seja complementada com as
restantes menções do artigo 36.o do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda notificados de que se declara aberto o incidente de
qualificação da insolvência com carácter limitado, previsto no
artigo 191.o do CIRE.

Ficam ainda advertidos de que os prazos só começam a correr
finda a dilação dos éditos, cinco dias, e que esta se conta da publicação
do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

26 de Abril de 2007. — O Juiz de Direito, Paulo Fernando Dias
Silva. — O Oficial de Justiça, A. Miranda.

2611020698

Anúncio n.o 5039/2007

Prestação de contas do administrador (CIRE)
Processo n.o 54/05.3TYVNG-F

Administrador de insolvência — João Morais de Almeida.
Insolvente — IJOFER — Hidráulicos Basculantes, L.da

A Dr.a Ana Olívia Esteves Silva Loureiro, juíza de direito deste
Tribunal, faz saber que são os credores e a insolvente notificados
para, no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos,
que começarão a contar-se da publicação do anúncio, se pronunciarem
sobre as contas apresentadas pelo administrador da insolvência
(artigo 64.o, n.o 1, do CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais
(n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

22 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Olívia Esteves
Silva Loureiro. — O Oficial de Justiça, A. Miranda.

2611034013

Anúncio n.o 5040/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 344/07.0TYVNG

Insolvente — PROMAPLE — Estofos e Mobiliário, L.da

No 2.o Juízo do Tribunal de Comércio de Vila Nova de Gaia,
no dia 27 de Junho de 2007, ao meio-dia, foi proferida sentença
de declaração de insolvência da devedora PROMAPLE — Estofos
e Mobiliário, L.da, número de identificação fiscal 504797115, com
endereço na Avenida de D. Manuel II, 838, 1.o, direito, Vermoim,
4470 Maia, com sede na morada indicada.

É administradora do devedor Felicidade Rosa Lage da Costa,
número de identificação fiscal 108923320, bilhete de identidade
n.o 5690553, com endereço na Rua Nova dos Altos, 18, hab. 12, Ver-
moim, 4470 Maia, a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado Romão Manuel Claro
Nunes, com endereço na Rua do Padre Estêvão Cabral, 79, 2.o,
sala 204, Coimbra, 3000 Coimbra.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.
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Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente anúncio (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento e montante
de capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 9 de Outubro de 2007, pelas 11 horas e 30 minutos,
para a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação
do relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com pode-
res especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil [alínea c) do
n.o 2 do artigo 24.o do CIRE].

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e de
que esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

5 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Olívia Esteves Silva
Loureiro. — O Oficial de Justiça, A. Miranda.

2611033909

PARTE E

ICP — AUTORIDADE NACIONAL DE COMUNICAÇÕES, I. P.

Despacho n.o 16 584/2007

Nos termos dos n.os 1 e 7 da deliberação do conselho de admi-
nistração do ICP-ANACOM de 22 de Março de 2007, no âmbito
da qual me foram delegados os poderes necessários para decidir os
assuntos desenvolvidos e tratados pelo Gabinete de Apoio ao Conselho
(GAC), e nos termos dos artigos 35.o a 40.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, decido:

1 — Subdelegar no director do Gabinete de Apoio ao Conselho,
Dr. Luís Filipe Gouveia de Menezes, os poderes necessários para:

a) Solicitar, aos departamentos e direcções, informação ou docu-
mentação adicional que se revele necessária à tomada de deliberação
pelo conselho de administração sobre propostas que lhe sejam apre-
sentadas, bem como a informação referente ao grau de execução
de acções desenvolvidas na decorrência de deliberações tomadas no
âmbito da regulação;

b) Notificar as deliberações tomadas pelo conselho de administração
e assegurar a sua divulgação interna em articulação com o serviço
competente.

2 — Determinar que o presente despacho produz efeitos a partir
da data da sua publicação, considerando-se ratificados todos os actos
entretanto praticados pelo director do Gabinete Apoio ao Conselho
(GAC) que se incluam no âmbito desta delegação de competências.

4 de Maio de 2007. — O Presidente do Conselho de Administração,
José Manuel Amado da Silva.

Despacho n.o 16 585/2007

1 — No uso da faculdade que me é conferida pelo n.o 4 do artigo 29.o
dos Estatutos do ICP-ANACOM, publicados em anexo ao Decreto-Lei
n.o 309/2001, de 7 de Dezembro, e nos termos dos artigos 35.o a
40.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no vice-pre-
sidente do conselho de administração, Dr. Alberto Afonso Souto de
Miranda, os poderes necessários para decidir o arquivamento, aplicar
coimas e sanções acessórias, bem como para praticar todos os actos

respeitantes e relacionados com processos de contra-ordenação ins-
taurados por violação dos seguintes regimes jurídicos:

a) Acesso e exercício da actividade de prestador de serviços de
áudio-texto, estatuído no Decreto-Lei n.o 177/99, de 21 de Maio;

b) Instalação de infra-estruturas de telecomunicações em edifícios
e da actividade certificadora de instalações e avaliação de confor-
midade de equipamentos, materiais e infra-estruturas, estatuído no
Decreto-Lei n.o 59/2000, de 19 de Abril;

c) Livre circulação, colocação no mercado e colocação em serviço
de equipamentos de rádio e equipamentos terminais de telecomu-
nicações, bem como à respectiva avaliação de conformidade e mar-
cação, estatuído no Decreto-Lei n.o 192/2000, de 18 de Agosto;

d) Licenciamento de redes e estações de radiocomunicações, esta-
tuído no Decreto-Lei n.o 151-A/2000, de 20 de Julho;

e) Cumprimento, pelas estações de radiocomunicações, dos níveis
de referência para efeitos de avaliação de campos electromagnéticos,
bem como da apresentação, pelos operadores, de planos de moni-
torização e medição de níveis de intensidade de campos electromag-
néticos resultantes das emissões de estações de radiocomunicações,
conforme estatuído no Decreto-Lei n.o 11/2003, de 18 de Janeiro;

f) Amador de radiocomunicações, estatuído no Decreto-Lei n.o 5/95,
de 17 de Janeiro;

g) Utilização do serviço rádio pessoal — banda do cidadão, esta-
tuído no Decreto-Lei n.o 47/2000, de 24 de Março;

h) Utilização do espectro radioeléctrico por estações de radioco-
municações do serviço móvel marítimo e do serviço móvel marítimo
por satélite, estatuído no Decreto-Lei n.o 179/97, de 24 de Julho;

i) Compatibilidade electromagnética, estatuída no Decreto-Lei
n.o 74/92, de 29 de Abril;

j) Acesso e exercício da actividade de prestador de serviços postais,
estatuído no Decreto-Lei n.o 150/2001, de 7 de Maio.

2 — As competências delegadas nos termos do presente despacho
podem ser, total ou parcialmente, subdelegadas no director de Regu-
lamentação e Assuntos Jurídicos.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação, considerando-se ratificados todos os actos entretanto pra-




